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Nota promissória em branco - Abuso no 
preenchimento - Nulidade do título - Perda da 

liquidez, certeza e exigibilidade

Ementa: Apelação. Título em branco. Nota promissória. 
Abuso no preenchimento. Nota promissória. Nulidade 
do título. Possibilidade. Perda da liquidez, certeza 
e exigibilidade.

Bem define Costa Machado (Código de Processo 
Civil interpretado. 6. ed., Ed. Manole, p. 66) os requi-
sitos, prova inequívoca e verossimilhança das alegações:

Logo, por ‘prova inequívoca’ só pode o intérprete entender 
‘prova literal’, locução já empregada pelo CPC, nos arts. 
814, I, e 902, como sinônima de prova documental de forte 
potencial de convencimento [...]. Quanto ao segundo requi-
sito, à verossimilhança - qualidade do que é verossímil, seme-
lhante à verdade, que tem aparência de verdadeiro ou, fumus 
boni iuris, haverá o juiz de se convencer da sua existência 
no caso concreto, exatamente como faz ao examinar idêntico 
requisito no âmbito das cautelares (v. arts. 801, III, e 804).

Verifica-se que o Inpar - Instituto de Previdência dos 
Servidores do Município de São Sebastião do Paraíso, ora 
apelante, não comprovou a verossimilhança das alega-
ções, muito menos o fundado receio de dano irrepa-
rável ou de difícil reparação, requisitos indispensáveis à 
concessão da tutela pleiteada

Ademais, malgrado a possibilidade do cumpri-
mento da sentença implicar eventual lesão grave e de 
difícil reparação ao Inpar - Instituto de Previdência dos 
Servidores do Município de São Sebastião do Paraíso, 
ora apelante, há que se ponderar, ainda, que a demora 
da prestação jurisdicional pode importar em irreparáveis 
prejuízos para a parte autora vencedora, ora apelada.

Sendo assim, afasto a pretensão inicial do Inpar - 
Instituto de Previdência dos Servidores do Município de 
São Sebastião do Paraíso, ora apelante, e passo à análise 
do mérito propriamente dito.

Na hipótese dos autos, tem-se que a autora, ora 
apelada, logrou êxito em demonstrar ter tido com o de 
cujus relação estável, contínua, duradora, com o intuito 
de construir uma família.

Os depoimentos colacionados aos autos são 
unânimes em afirmar a existência da união estável entre a 
autora, ora apelada, e o ex-segurado falecido, vejamos:

que não sabe se a autora se separou do marido; que sempre 
viu os dois juntos; que, próximo da morte do marido da 
autora, chegou a ver o Clésio entrando na casa da autora; 
que não tem certeza se o Clésio estava ali residindo; que 
acredita que o Clésio, em razão do problema de saúde, não 
sustentava a autora; que não sabe dizer se o Clésio estava 
recebendo algum beneficio naquela época; [...]; que é de 
conhecimento do depoente que os únicos parentes do Clésio 
eram o filho e a autora (termo de depoimento de f. 62).

que, na véspera da morte de Clésio, não tinha contato 
com ele; que, próximo à morte, o Clésio estava morando 
com a autora; que não sabe dizer se o Clésio dormia e ali 
fazia as refeições; que, como mora próximo, sempre via o 
Clésio naquela casa, que não sabe dizer se o Clésio susten-
tava a Laurinha; [...]; que, por várias vezes, via a Laurinha 
na companhia de Clésio, isso um pouco antes de seu fale-
cimento; que não sabe dizer se o Clésio era separado da 
Laurinha [...] (termo de depoimento de f. 63).

Assim, considerando que restaram comprovados 
pelas provas produzidas nos autos os requisitos autoriza-

dores para o reconhecimento da união estável, sobretudo 
pelos depoimentos das testemunhas, motivo não há para 
que se modifique a sentença de primeiro grau.

Lado outro, insta salientar a disposição contida no 
art. 8º, inciso I, § 1º, da Lei Municipal nº 3.005/03, que 
trata sobre a reestruturação do Instituto de Previdência 
dos Servidores do Município de São Sebastião do Paraíso, 
in verbis:

Art. 8º São beneficiários do Inpar, na condição de depen-
dente do segurado:
I - cônjuge ou o(a) companheiro(a), os(as) filhos(as) não 
emancipado(s), de qualquer condição, menor de 21 (vinte e 
um) anos, ou inválido(s);
[...].
§ 1º Ao(À) companheiro(a) não casado(a), que viva em 
união estável com o(a) segurado(a), no domicílio comum, 
sob sua dependência econômica devidamente comprovada 
ou possua filho(s) em comum, são assegurados os mesmos 
direitos como se seu cônjuge fosse.

Ora, conforme o ressaltado pelo douto Magistrado 
de primeiro grau, “uma vez provada a existência do rela-
cionamento, fica evidente que, de fato, a requerente era 
beneficiaria do segurado e, portanto, fazia jus ao recebi-
mento da pensão”.

Por fim, com relação à forma de pagamento da 
pensão por morte, verifica-se que o art. 35 da supraci-
tada norma legal determina que o valor da pensão devida 
ao conjunto dos dependentes do segurado será consti-
tuído de uma parcela familiar igual a 50% (cinquenta por 
cento) de seu valor para o viúvo(a) ou companheiro(a) e 
os 50% (cinquenta por cento) restantes rateados em cotas 
iguais para os demais dependentes.

Sendo assim, conclui-se que a apelada faz jus ao 
benefício previdenciário, razão pela qual não merecem 
prosperar as razões recursais apresentadas pelo Inpar - 
Instituto de Previdência dos Servidores do Município de 
São Sebastião do Paraíso.

Isso posto, nego provimento ao recurso.
Custas recursais, na forma da lei.

DES.ª HELOÍSA COMBAT - De acordo com o Relator.

DES. ALVIM SOARES - De acordo com o Relator.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .
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timo com o apelante o valor de R$ 5.000,00 para custear 
a formatura de sua filha, nos idos do ano de 2004, 
soando exagerado que tal monta perfizesse o montante 
de R$ 115.000,00 cobrados na presente ação. 

Essa a lição que se observa do voto proferido pelo i. 
Juiz Caetano Levi Lopes, ao julgar os Embargos Infringentes 
nº 218.417-4/01, da Comarca de Conquista-MG, aos 
25.03.97:

Aqui mister se torna registrar que, assinado em branco um 
documento, confere-se mandato tácito para o portador 
preenchê-lo nas condições pactuadas. Quando o preenchi-
mento desborda o ajuste, emerge a lesão. Portanto, é direito 
do portador complementar o contrato, desde que o faça nos 
estritos limites do ajustado. Além disso, é abusiva a ação. 

Acerca do abuso de direito, é esclarecedora a lição 
de Caio Mário da Silva Pereira, na obra Responsabilidade 
civil, Rio de Janeiro: Forense, 1989, p. 272, invocando 
ensinamento dos irmãos Mazeaud:

Na expressão dos irmãos Mazeaud, a caracterização da 
figura do abuso de direito toma forma quando o autor do 
dano exerceu um direito definido, mas além dos limites das 
prerrogativas que lhe são conferidas. Quando alguém se 
contenta em exercer estas prerrogativas estará usando o seu 
direito. Comete abuso quando as excede. Naquele caso, após 
dissertar na forma acima mencionada, o citado Julgador, 
com a propriedade que lhe é peculiar, ensinou ainda que, 
se provado que o título ou documento que fora assinado em 
branco foi preenchido abusivamente, ‘contaminado restou o 
contrato como título executivo, eis que tornou incerta a obri-
gação nele contida’. No mesmo sentido o entendimento 
esposado pelo eminente Juiz Edivaldo George ao apreciar 
aquele mesmo recurso: ‘O que não se permite, sob pena de 
se causar incertezas nas relações sociais, é que tais cláusulas 
sejam preenchidas ao alvedrio do banco credor, abusando do 
mandato que lhe fora outorgado. [...] O embargado credor, 
ao preencher o contrato unilateralmente, o fez abusivamente 
ou dentro dos poderes que lhe foram tacitamente conferidos? 
Se não extrapolou os limites de seu mandato, o contrato é 
válido, consubstanciando-se em título extrajudicial (art. 585, 
II, do CPC), com as garantias nele previstas, conforme visto. 
Se o preenchimento foi abusivo, excedendo o mandato, o 
título não se presta à execução.

Pois bem, no caso em espécie, como observado pela 
prova pericial (quesito 8, de f. 58/59), a nota promissória 
foi, inegavelmente, assinada em branco.

A cambial, em situações tais, perde suas caracte-
rísticas de autonomia e abstração, passando a depender 
da prova da origem da dívida e/ou o contrato para 
se aperfeiçoar.

No magistério de Fran Martins:

138 - Promissória ligada a um contrato. Ação causal.
A nota promissória encerra, por natureza, um direito abstrato. 
Assim sendo, o título se desprende da causa que lhe deu 
origem e por tal razão pode, vencido e não pago, o portador 
executar o emitente baseado apenas no título. Acontece, 
entretanto, que, muitas vezes, a emissão de notas promissó-
rias é uma condição de um contrato original. A existência do 
título fica, assim, presa ao cumprimento do contrato, de que 

- A emissão de um título em branco equivale a uma 
outorga de mandato, pelo que, se comprovado que o 
mesmo foi preenchido de forma abusiva pelo credor-
-mandatário, prejudicada restará sua força executiva.

Recurso improvido.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0040.06.050535-7/001 
- Comarca de Araxá - Apelante: José da Silva Paula - 
Apelado: Espólio de Danilo Alexandre Aleixo, represen-
tado pela inventariante Daizi Auxiliadora Aleixo - Relator: 
DES. ÁLVARES CABRAL DA SILVA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 28 de agosto de 2012. - Álvares 
Cabral da Silva - Relator. 

Notas taquigráficas

DES. ÁLVARES CABRAL DA SILVA (Relator) - Adoto o 
relatório do Juízo a quo, à f. 141, por representar fidedig-
namente os fatos ocorridos em primeira instância. 

Trata-se de recurso de apelação interposto por José 
da Silva Paula contra sentença de f. 141/144 prolatada 
pelo MM. Juiz de Direito da Comarca de Araxá, que, nos 
autos dos embargos à execução movida pela apelante 
em face do Espólio de Danilo Alexandre Aleixo, represen-
tado pela inventariante Daizi Auxiliadora Aleixo, julgou-os 
procedentes, para declarar a nulidade da execução na 
forma do art. 618, I, do CPC.

Alega o apelante, às f. 146/149, em síntese, que a 
nota promissória executada é legítima, restando compro-
vada pela prova pericial e testemunhal que inexistiu 
e que não houve acréscimo no campo numerário do 
documento objeto da execução; que a nota promissória 
foi preenchida no mesmo momento em que foi posta a 
assinatura; que a assinatura é autentica; que o título é 
líquido, certo e exigível. Ao final, pugna pela improce-
dência dos embargos.

A apelada, em contrarrazões de f. 152/161, 
impugna, por óbvio, as teses do apelante.

É, em síntese, o necessário e breve relatório.
Analisando atentamente as provas dos autos, 

mormente o laudo pericial de f. 53/68, chego à mesma 
conclusão do Juízo a quo.

Assim sendo, entendo estar cabalmente provado 
que o documento posto a protesto foi assinado em branco 
e preenchido de forma abusiva.

Ora, não se pode concluir de outra forma, visto 
que nenhuma prova em sentido contrário foi feita pelo 
apelante. Os apelados comprovam, e tal fato não é refu-
tado pelos apelantes, que o apelado tomou de emprés-
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resultou a promissória com uma condição para a perfeição 
daquele (Títulos de crédito - letra de câmbio e nota promis-
sória. 7. ed., v. I, p. 396).

Entendo que o credor, ao preencher a nota promis-
sória, há que fazê-lo em conformidade com o disposto no 
contrato, ainda que verbal, donde a mesma se origina, 
pois, de outra forma, estará contaminada de vício, uma 
vez que em desacordo com o contrato celebrado.

Conclui-se que o apelante não poderia, unilate-
ralmente, preencher a nota promissória assinada em 
branco, fazendo constar no título valor originário de valor 
supostamente abusivo, as quais são nulas de pleno direito 
por ofenderem a ordem pública de proteção ao devedor, 
mormente quando se trata de dívida de devedor já fale-
cido e que, ainda que esteja em melhor lugar, não se 
encontra no meio de nós para prova ou comprovar a vera-
cidade do crédito. Assim, sem dúvida, perdeu a caracte-
rística de liquidez e exigibilidade o título apresentado.

Com tais considerações, a meu sentir, não merece 
nenhuma censura a sentença proferida pelo brilhante 
MM. Juiz a quo.

Ex positis, nego provimento ao recurso, para manter 
a sentença impugnada, por seus doutos e jurídicos funda-
mentos. 

Custas, pelo apelante.

DES. GUTEMBERG DA MOTA E SILVA (Revisor) - De 
acordo com o Relator.

DES. VEIGA DE OLIVEIRA - De acordo com o Relator.

Súmula - RECURSO NÃO PROVIDO.

. . .

Adjudicação compulsória - Compra e venda - 
Imóvel - Pagamento à vista - Data da assinatura 
do contrato - Possibilidade - Recibo de quitação - 
Desnecessidade - Registro - Cartório de imóveis - 

Dispensabilidade - Súmula 239 do STJ

Ementa: Apelação cível. Adjudicação compulsória. 
Contrato de compra e venda de imóvel. Cláusula 
dispondo que o pagamento seria à vista e no ato da 
assinatura do negócio jurídico. Possibilidade. Recibo de 
quitação. Desnecessidade. Dispensabilidade de registro 
em cartório de imóveis. Súmula 239 do STJ. Possibilidade 
de adjudicação compulsória. Reformar sentença. 

- O contrato de compra e venda demonstra a quitação do 
imóvel, quando restar expressamente pactuado no instru-
mento contratual que o pagamento é à vista, isto é, na 
data da assinatura do contrato.

- Em caso de adjudicação compulsória, o registro do 
contrato de compra e venda em cartório de imóvel é 
dispensável, nos termos da Súmula nº 239 do STJ. 

- Comprovado o adimplemento da obrigação contratual 
pelo autor, deve ser julgado procedente o pedido de adju-
dicação compulsória por sentença dos imóveis adqui-
ridos, com o respectivo registro no cartório imobiliário.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0145.10.051096-8/001 - 
Comarca de Juiz de Fora - Apelante: Ruy Marconi Peluzo 
Novelino - Apelado: Rodal Rodoviário Dante Ltda. - 
Relator: DES. EVANDRO LOPES DA COSTA TEIXEIRA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 6 de setembro de 2012. - Evandro 
Lopes da Costa Teixeira - Relator.

Notas taquigráficas

DES. EVANDRO LOPES DA COSTA TEIXEIRA - 
Trata-se de apelação interposta contra a sentença de 
f. 26/27, pela qual o Magistrado, na ação de adjudi-
cação compulsória movida por Ruy Marconi Peluzo 
Novelino em face de Rodal Rodoviário Dante Ltda., em 
virtude da ausência de comprovação do pagamento dos 
imóveis adquiridos, julgou improcedente o pedido inicial, 
nos termos do art. 269, I, do CPC. Condenou, ainda, 
a parte autora ao pagamento das custas processuais e 
dos honorários advocatícios no valor de R$1.000,00, 
nos termos do art. 20, §4º, do CPC, com acréscimo de 
correção monetária e juros legais, suspensa a exigibili-
dade de tais verbas em virtude da concessão dos benefí-
cios da justiça gratuita.

Em suas razões recursais (f. 28/31), o autor alegou 
que adquiriu os imóveis descritos na inicial e que o valor 
referente à referida compra foi quitado, bem como as 
parcelas do IPTU. Contudo, informou que não lhe foi 
outorgada a respectiva escritura definitiva. Afirmou que 
o pagamento foi efetuado em espécie e à vista, isto é, no 
ato da assinatura do contrato, conforme prevê a cláusula 
primeira do pacto. Enfatizou a aplicação do art. 320 do 
CPC. Sustentou que o Magistrado atua com excesso de 
formalismo, porquanto as provas dos autos indicam que 
houve a quitação do contrato. Pleiteou o provimento do 
recurso, para reformar a sentença, julgando procedente 
o pedido inicial.

A parte ré, citada por edital, apresentou contrarra-
zões, por intermédio da Defensoria Pública, que exerceu 
a prerrogativa de negativa geral (f. 32-v.).

Conheço do recurso, porquanto preenchidos 
os pressupostos da admissibilidade. Registre-se que a 


